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RELATÓRIO E VOTO

 

1. Introdução
 

Trata o presente sobre análise preliminar do Relatório de Controles Internos, do 1º
semestre de 2023, emitido pelo Conselho Fiscal, após manifestação da DIREX, por meio da Nota de
Esclarecimento 0117753.

O Conselho Deliberativo aprovou na 1ª Sessão Extraordinária, de 21/02/2024 (0100601),
a indicação do Conselheiro Severino Duarte Amaral para realizar análise preliminar do referido relatório e
trazer, na 11ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 6 de novembro de 2024, proposta para deliberação
deste Conselho.

 

2. Fundamentação normativa
 

O Relatório de Controles Internos foi elaborado pelo Conselho Fiscal, órgão de controle
interno da Funpresp-Jud, nos termos do artigo 14, da Lei Complementar 108/2001, artigo 40 do Estatuto
da Fundação e artigo 14 do Regimento Interno da Funpresp-Jud, e atende ao disposto no artigo 19 da
Resolução CGPC 13/2004 e inciso V do artigo 42 do Estatuto da Fundação, verbis:

 

LC 108/2001:
Art. 14. O conselho fiscal é órgão de controle interno da entidade.
 

Estatuto da Funpresp-Jud:
Art. 40. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização e controle interno da Funpresp-

Jud.
(...)
Art. 42. Sem prejuízo das demais atribuições previstas nas disposições legais e

regulamentares, compete ao Conselho Fiscal:
(...)
V - emitir, semestralmente, relatório de controle interno.
 

Regimento da Funpresp-Jud:
Art. 14. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização e controle interno da Funpresp-

Jud.
(...)
Art. 16. Sem prejuízo das demais atribuições previstas nas disposições legais e

regulamentares, compete ao Conselho Fiscal:
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(...)
VI – emitir, semestralmente, relatório de controle interno.
 

Resolução CGPC 13/2004:
Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal

emitirá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem, no mínimo:
I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos

recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à política de investimentos, a
aderência das premissas e hipóteses atuariais e a execução orçamentária;

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de
cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso;

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito
das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise das medidas efetivamente
adotadas para saná-las.

 

Parágrafo único. As conclusões, recomendações, análises e manifestações referidas nos
incisos I, II e III do caput deste artigo:

I - devem ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do conselho deliberativo da
EFPC, a quem caberá decidir sobre as providências que eventualmente devam ser adotadas;

II - devem permanecer na EFPC, à disposição da Secretaria de Previdência
Complementar, pelo prazo mínimo de cinco anos

 

Por sua vez, cabe ao Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional
da Funpresp-Jud, nos termos do artigo 10, da Lei Complementar 108/2001, artigo 32, do Estatuto da
Fundação e artigo 6º do Regimento Interno da Fundação, tomar conhecimento das conclusões e
recomendações contidas no Relatório de Controles Internos e decidir sobre as providências que devam ser
adotadas, conforme disposto no Parágrafo Único do artigo 19, da Resolução CGPC 13/2004, verbis:

 

LC 108/2001:
Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é

responsável pela definição da política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios.
 

Estatuto da Funpresp-Jud:
Art. 32. O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é

responsável pela definição da política geral de administração da Funpresp-Jud e dos seus planos de
benefícios e sua ação será exercida por meio do estabelecimento de diretrizes e normas gerais de
organização, funcionamento, administração e operação.

 

Regimento Interno da Funpresp-Jud:
Art. 6° O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é

responsável pela definição da política geral de administração da Funpresp-Jud e dos seus planos de
benefícios e sua ação será exercida por meio do estabelecimento de diretrizes e normas gerais de
organização, funcionamento, administração e operação.

 

Resolução CGPC 13/2004:
Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal
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emitirá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem, no mínimo:
(...)
Parágrafo único. As conclusões, recomendações, análises e manifestações referidas nos

incisos I, II e III do caput deste artigo:
I - devem ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do conselho deliberativo da

EFPC, a quem caberá decidir sobre as providências que eventualmente devam ser adotadas;
II - devem permanecer na EFPC, à disposição da Secretaria de Previdência

Complementar, pelo prazo mínimo de cinco anos.
 

3. Manifestações do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva quanto:
 

II. DA AUSÊNCIA DE ESTRUTURA MÍNIMA PARA FUNCIONAMENTO DO
CONSELHO FISCAL. DA DIFICULDADE DE EDIÇÃO DO PRESENTE
RELATÓRIO
O Conselho Fiscal alega que houve “desmantelamento” do funcionamento do CF

(desprovendo-o de estrutura, contato com outros órgãos, atraso ou restrição a acesso a documentos,
procrastinação no fornecimento de informações sensíveis, fornecimento de informações reiteradamente
errôneas e criação de ritos burocráticos tumultuários).

Em relação à estrutura do CF, vale esclarecer que o Conselho Deliberativo não tem
ingerência sobre a forma de atuação daquele colegiado.

Diante do tema, a Presidência informou que: (a) em relação a contratação da consultoria
atuou conforme decisão Conselho Deliberativo; (b) que em relação ao Relatório do COAUD deixou de
tecer comentário por envolver os dois Colegiados; (c) em relação ao fornecimento de informações
errôneas afirma que o pedido causou estranheza pois a Direx nunca recebeu qualquer documento
afirmando que as informações estavam erradas ou incompletas; (d) em relação à alegação de que a Direx
pediu autorização do CD para fornecer informação lembrou que o assunto já havia sido esclarecido; e (e)
em relação a opção pelo controle formalmente legal, informou que a Funpresp-Jud funciona há pelo menos
11 (onze) anos, alcançou o ponto de equilíbrio faz 6 (seis) anos e que é uma entidade robustecida cuja
estrutura é a adequada ao seu porte e complexidade.

Em relação a contratação de consultoria especializada para apoio do CF, o CD autorizou
a contratação da primeira consultoria dessa natureza nos termos do Ofício - 0054045 - CD, de 08/04/2022
(SEI 02163/2021):

“Em atenção a solicitação contida no Ofício CF (doc. 0045221),
informo a Vossa Senhoria que na 3ª Sessão Ordinária do Conselho Deliberativo,
realizada em 9 de março de 2022 (doc. 0052891), o Conselho Deliberativo
aprovou, por unanimidade, a seleção e contratação de consultoria
especializada, em caráter excepcional, pelo prazo de 12 meses, sem
prorrogação, para desenvolver as seguintes atividades: a) realizar a qualificação
específica dos integrantes do atual Conselho Fiscal, treinando-os e assessorando
na execução das atividades de controle, de maneira que atenda as demandas do
Conselho Fiscal; e b) transferir expertise para que a Funpresp-Jud desenvolva uma
de Base de Conhecimentos que facilite, no mínimo, a qualificação e certificação de
eventuais indicados aos Conselhos (Deliberativo e Fiscal) que por ventura não
detenham previamente os conhecimentos específicos necessários ao
desenvolvimento das respectivas atribuições.” Grifo nosso

 

Vale mencionar ainda que as atividades dos órgãos de governança são desenvolvidas de
maneira independente, e muitas vezes demandam uma dedicação de seus integrantes que extrapola as
horas consumidas pelas sessões ordinárias e extraordinárias, que isso também não é situação exclusiva da
Funpresp-Jud.
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Dessa forma, conclui-se que, de fato, a Funpresp-Jud deve apoiar os conselhos para
que tenham condições mais apropriadas para o desempenho de suas funções. Nesse sentido, por
entender que os temas de competência de ambos os colegiados requerem conhecimentos altamente
especializados, o CD decidiu por unanimidade, em 02/10/2023, que a Fundação incluísse previsão
orçamentária para contratar todo o apoio técnico externo necessário para que tanto do CF quanto do CD
conte com assessoria adequada para o seu funcionamento contemplando apoio, emissão de pareceres e
consultoria que embasem a tomada de decisão etc. Vale registrar que as equipes técnicas da própria
instituição devem ser acionadas para emitir opiniões e pareceres sempre que requeridos. Em reuniões
posteriores, foram aprovadas as consultorias para diversos assuntos demandados pelos conselhos. Cabe
destacar que o Conselho Fiscal participou inclusive com a especificação de suas necessidades para que a
contratação fosse feita. Ressalto que as providências adotadas pelo Conselho Deliberativo foram
imediatas, haja vista que agiu tão logo tomou conhecimento das necessidades de ambos os conselhos em
02/10/2023, como acima citado.

 

O Conselho Deliberativo está em fase de elaboração de plano de ação que ofereça aos
participantes a oportunidade de capacitação técnica para preparar novos conselheiros para a atuação tanto
na qualidade de eleito ou indicado na forma do Regulamento. A visão do CD é que os interessados com o
apoio da Fundação tenham formação prévia e conheçam as habilidades que cada conselheiro deve possuir
antes de se candidatar a ocupar tais funções.

 

III. DAS AMARRAS ARTIFICIALMENTE CRIADAS AO SISTEMA DE
CONTROLES

 

Diante do tema, a Diretoria Executiva tratou de informar que: a) Quanto às dificuldades
apresentadas em relação ao rito de solicitação de informações, informamos que a previsão consta do
Estatuto Social da Funpresp-Jud, aprovado em 2013, após aprovação pelo Supremo Tribunal Federal,
reunido em sessão administrativa, e pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar
(Previc). Não dispomos de elementos para afirmar que o rito previsto no Estatuto Social foi incluído
com a intenção de criar amarras artificiais ao sistema de controles. Se o CF entende que há a
necessidade de atualização do referido documento, para dar maior fluidez ao trâmite de documentos e ao
atendimento de suas solicitações, pode sugerir ao CD que adote providências para atualizar o Estatuto
Social. Grifo nosso

Inicialmente, cabe registrar que a criação da Funpresp-Jud cumpriu todas as
formalidades legais, tendo o seu funcionamento previamente aprovado pela PREVIC. A Fundação observa
a legislação, as normas da PREVIC, CNPC, entre outras e é constantemente auditada.

Portanto, cabe lembrar que o Conselho Deliberativo é responsável pela definição da
política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios, enquanto ao Conselho Fiscal
cabe a fiscalização e o controle interno, que de acordo com o Guia de Orientação para o Conselho Fiscal
(IBGC, 2018), tem:

“O foco principal é o exame da gestão dos administradores – não se pode exigir do
conselho fiscal a fiscalização das atividades diárias da companhia –,
complementado pelo conhecimento do negócio, da sua execução (orçamento,
desempenho, etc.), dos riscos empresariais e de fraudes (com uma estrutura de
gerenciamento de riscos e oportunidades) e por uma estrutura de controles
internos.”

Caso o Conselho Fiscal tenha propostas de melhoria do regulamento ou do estatuto deve
submetê-las à análise do Conselho Deliberativo.

 

IV. DAS LIMITAÇÕES IMPOSTAS À ANÁLISE CONTÁBIL DO FUNDO. DA
INOCUIDADE MATERIAL DO PROCEDIMENTO. A FORMA PREVALECE
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SOBRE A SUBSTÂNCIA
 

Diante do tema, a Diretoria Executiva contrapôs-se às alegações apresentadas no
relatório, manifestando seu entendimento de que existem equívocos na manifestação do Conselho Fiscal.

No entanto, entendo que não se visualiza inconformidade quanto a metodologia contábil
adotada na Funpresp-Jud. Isso porque, conforme tem sido demonstrado ao longo dos anos, por diversas
instâncias de controle (PREVIC, TCU, Auditoria Externa, COAUD, etc) as Demonstrações Contábeis da
Fundação são regulares.

Considerando que a demanda quanto a consultoria de apoio ao CF foi atendida, propõe-
se ainda o aperfeiçoamento dos órgãos de governança com a disponibilização de capacitação nos
diversos temas relacionados à EFPC, inclusive Contabilidade, de modo a facilitar a compreensão
sobre os relatórios contábeis.

 

V. DOS VIESES LIMITADORES DA CONCRETA FISCALIZAÇÃO DO
FUNDO. DA AUSÊNCIA DE INDEPENDÊNCIA REAL DOS ÓRGÃOS DE
FISCALIZAÇÃO
Diante do tema, a Diretoria Executiva assim se manifestou: “O relatório aponta uma

série de pretensos riscos de conflitos de interesse e de enviesamento de suas conclusões, a saber:
a) Subordinação da Gerência de Controle Interno (Gecoi) à Diretoria;
b) Subordinação do Comitê de Auditoria (Coaud) ao CD;
c) As Auditorias Externas apresentam falhas quanto às informações que lhe são

repassadas e não efetuam contato prévio com o CF;
d) A Auditoria dos patrocinadores é composta por pessoas indicadas pelos membros do

CD ou a eles subordinadas nos órgãos de origem;
e) Não há prévio contato entre a Auditoria dos Patrocinadores e o CF;
...
O apontamento denota um desconhecimento a respeito da estrutura de governança da
Funpresp-Jud e do funcionamento dos órgãos de fiscalização, pelos motivos a seguir
elencados. Em relação à subordinação da Gecoi à Direx, é importante ressaltar que
referida Gerência está inserida na segunda linha de defesa, modelo de governança
adotado pela Fundação, que dá suporte à Diretoria na prática dos mais diversos atos de
gestão, pois atesta a conformidade dos processos da Fundação com a legislação,
políticas, diretrizes e normativos internos, além de efetuar o gerenciamento e o
mapeamento de riscos, conforme definido no Plano de Empregos, Carreiras e Salários
(PECS), aprovado pelo Conselho Deliberativo.”
 

Não considero que os apontamentos de risco de conflitos de interesse em diversas
instâncias de controle sejam pertinentes, considerando que a atuação das estruturas /instituições foram
criadas e funcionam baseadas em legislação, normas e boas práticas.

Apesar de o Conselho Fiscal colocar em dúvida a efetividade dos sistemas de controle
quando afirma que “a experiência do CF indica para baixo grau de confiabilidade dos principais sistemas
de controle do Funpresp-Jud” , entendo que a Funpresp-Jud desenvolve suas atividades gerenciando os
riscos, de maneira a minimizar eventuais impactos à imagem da instituição, buscando a melhor
rentabilidade para os beneficiários.

Quanto as instituições externas (Patrocinadores, Auditoria Externa, TCU, Previc, etc),
não compete ao Conselho Deliberativo intervir no sistema de controle desses órgãos ou entidades, já que
são independentes e têm atuação definida em legislação. Entretanto, com relação à auditoria dos
patrocinadores, tratativas estão em andamento visando oferecer capacitação em temas específicos de
previdência privada complementar para melhor habilitar os auditores na realização de suas atividades.
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Nesse ponto, enfatizo que o Conselho Deliberativo instituiu a Auditoria Interna e
manteve o COAUD, instância de governança independente e facultativa para a fundação, com o intuito de
ampliar a governança e o apoio aos conselhos no desempenho de suas funções. Além disso, foram
autorizadas as contratações dos serviços de consultorias cabíveis e necessárias ao funcionamentos de
ambos os conselhos. De nossa parte, temos o hábito de usar as estruturas técnicas existentes para nos
apoiar com opiniões técnicas nos mais diversos temas sob nossa condução.

 

VI. DOS CASOS CONCRETOS DE RESTRIÇÕES DE ACESSO A
DOCUMENTOS

 

Diante do tema, a Diretoria Executiva assim se manifestou: “o acesso ao referido
documento foi liberado tão logo se deu a sua aprovação pelo CD. Como se trata de assunto envolvendo
os dois Colegiados, deixamos de tecer qualquer comentário a respeito.”

Em princípio a reiterada queixa do Conselho Fiscal foi resolvida em reunião conjunta
dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, de modo que se espera que a decisão tenha surtido os efeitos
desejados para fins de controles e fiscalizações.

 

VII. CAPÍTULO DE INVESTIMENTOS
 

O Conselho Fiscal encaminhou Matriz de Providências - MP - 01: Enquadramento das
diversificações dos investimentos (pág.62) - Disponibilizar as informações dos controles internos em
relação as diversificações dos investimentos.

Diante do tema, a Diretoria Executiva apresentou esclarecimento da Gerência de
Controles e Riscos de Investimentos, com a verificação da aderência dos investimentos do Plano de
Benefícios (PB), incluindo as carteiras Reservas e Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários
(FCBE), e do Plano de Gestão Administrativa (PGA) às diretrizes de aplicações estabelecidas pela Política
de Investimentos 2023-2027, acompanhado de quadro demonstrativo com detalhamentos da informações.

MP – 03: Rentabilidades dos Segmentos. Justificar os motivos das rentabilidades
nominais dos Segmentos (exterior e FII) terem ficado abaixo dos seus benchmarks de referências.

Diante do tema, a Diretoria de Investimentos esclareceu que a justificativa se encontra na
Carta de Investimentos aos Participantes 1/2024, publicada no site da Fundação, mostrou ainda
detalhadamente a composição dos resultados alcançados.

MP – 04: Rentabilidades dos Fundos de Investimentos. Não obstante a MP-03,
justificar eventual necessidade de alteração de estratégia em relação aos segmentos de maior horizonte
temporal, ante a diferença entre a rentabilidade alcançada e respectivo benchmark.

Diante do tema, a Diretoria de Investimentos esclareceu não há que se falar em eventual
necessidade de alteração da estratégia exatamente pelo motivo apontado no próprio apontamento: são
segmentos de maior horizonte temporal. Ou seja, discutir alteração de estratégia a partir da análise de um
período de seis meses não é tecnicamente correto quando da análise dos referidos segmentos de aplicação.

MP – 05: Taxa de Administração dos Fundos de Investimentos. Verificar junto aos
administradores a redução das respectivas taxas, pois as maiores estão nos seguintes fundos: Absolute
Vertex II Fc FI Multimercado, Vokin GBL Aconcáqua FIC FIA e Western Asset BDR FIA Nível I, ante os
níveis das taxas praticadas pelos demais fundos do portfólio.

Diante do tema, a Gerência de Controles e Riscos de Investimentos e a Diretoria de
Investimentos informou que as respostas constam da Nota de Esclarecimentos emitida em resposta ao RCI
CF referente ao 2º semestre de 2022 em relação ao mesmo tema.

 

VIII. CAPÍTULO ATUARIAL
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O Conselho Fiscal encaminhou Matriz de Providências - MP - 04: Portabilidades (Pág.
66 RCI) - Informar se existem ações da Funpresp-Jud para minimização das portabilidades de saída ou se
permanece a predominância de portabilidade para outras entidades de Previdência fechada;

Diante do tema, a Diretoria de Seguridade ratificou as respostas constantes da Nota de
Esclarecimentos emitida em resposta ao RCI CF 1º sem/2022 e RCI CF 1ºsem/2023. E acrescentou que a
predominância é de portabilidades para EFPC. Em 2023 foram realizadas 158 portabilidades, sendo 145
para EFPC e 13 da EAPC.

 

MP - 05: Devolução de Contribuições (Pág. 84 RCI) - Informar se permanece o
entendimento divergente ao deste Conselho Fiscal sobre a questão das devoluções da taxa de
administração e utilização do PGA.

Diante do tema, a Diretoria de Seguridade ratificou as respostas constantes da Nota de
Esclarecimentos emitida em resposta ao RCI CF 2ºsem/2022.

 

MP - 06: Riscos Atuariais (Pág. 75 RCI) - Aprimorar os controles aplicados para
checagem das contribuições recebidas, visto a falta de padronização dos patrocinadores sobre as verbas de
contribuição.

Diante do tema, a Diretoria de Seguridade informou que em abril/2023 foi lançado o
projeto da arrecadação via boleto, que tornará o processo de arrecadação mais ágil e seguro.

 

IX. CAPÍTULO ORÇAMENTO
 

O Conselho Fiscal encaminhou Matriz de Providências – MP - 01: Orçamento do PB
(Pág. 87) - Aperfeiçoar os mecanismos de arrecadação por meio da busca de procedimentos uniformes por
parte dos patrocinadores, especialmente para haver tratamento isonômico para todos os participantes e
garantir a eficiência da Fundação no quesito da arrecadação de sua principal fonte de receita que é a
contribuição dos participantes e patrocinadores.

Diante do tema, a Diretoria de Seguridade esclareceu “que as regras e procedimentos de
arrecadação são uniformes para todos os patrocinadores, considerando os normativos internos da
Funpresp-Jud e demais normas legais e regulamentares. As orientações sobre os formulários são
apresentadas aos nossos participantes pelo patrocinador (representantes ou pessoal da área de gestão de
pessoas) ou pela área de atendimento da Funpresp-Jud, considerando os termos do Regulamento do Plano
de Benefícios, Resoluções Conjuntas, Manuais Operacionais e Manual do Patrocinador. Esclarecemos,
novamente, que em abril/2023 foi lançado o projeto da arrecadação via boleto, que tornará o processo de
arrecadação mais ágil e seguro.”

 

MP - 02: Orçamento do PB (Pág. 87) - Estabelecer protocolo dos procedimentos
referentes a devoluções de valores atinentes aos desligamentos, especialmente quanto ao participante que
obtém o reenquadramento previdenciário. Deve ser estabelecido regramento claro pelo órgão competente
quanto aos valores que comporão as devoluções, esclarecendo inclusive eventual repercussão tributária
sobre esse evento.

Diante do tema, a Diretoria de Seguridade ratificou as respostas constantes da Nota de
Esclarecimentos emitida em resposta ao RCI CF 1º sem/2022 e RCI CF 2ºsem/2022.

 

MP - 03: Orçamento do PB (Pág.84) -  Acompanhar junto à PREVIC o resultado de
denúncia do Conselho Fiscal relativamente ao aporte extraordinário sobre as aposentadorias (AEAN),
tendo em vista a manifestação anterior daquela autarquia, concordando com procedimento adotado pela
Funpresp-Exe, que entendeu que esse instituto foi derrogado com o advento da Emenda Constitucional nº
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103/2019.

Diante do tema, a Diretoria de Seguridade apresentou a seguinte transcrição: “A Previc
respondeu o questionamento realizado pelo CF, pelo Ofício 1.745, de 5/4/2024, entendendo não constituir
irregularidade a manutenção do AEAN, conforme segue:

Com nossas saudações, em atenção à Representação formulada pelo Conselho Fiscal
dessa Fundação por meio do Ofício 0071652 - CF e que compõe o processo na Ouvidoria da PREVIC
03005.540607/2022-90, apresentamos em anexo a Nota 115/2024/PREVIC, de 05/04/2024, e o Parecer
029/2023/CGCJ/PFPREVIC/PGF/AGU, de 26/12/2023, que a subsidiou, para conhecimento e
providências por essa Diretoria Executiva.

Em síntese, conclui-se que a questão principal de que trata a Representação, qual seja a
manutenção, após a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, do Aporte Extraordinário de
Aposentadoria Normal (AEAN), previsto no art. 17, §3º da Lei nº 12.618/2012, não constitui
irregularidade. [Grifos nossos]

 

MP - 01: Orçamento do PGA (Pág. 88) - Providenciar a contratação de Consultoria
para apoio nas atividades do Conselho Fiscal, tendo em vista a necessidade reiteradamente apontada,
respeitando a autonomia deste Conselho como órgão independente (sem subordinação hierárquica) na
estrutura da Fundação.

Diante do tema, a Diretoria de Administração informou que Consultoria foi contratada
em 20/06/2024, por meio do Edital de Licitação 7/2024.

 

X. CAPÍTULO PGA
 

O Conselho Fiscal encaminhou Matriz de Providências – MP - 01: Ativo Líquido do
PGA (Pág. 94) - Fazer a contabilização específica dos valores das devoluções aos patrocinadores por
contribuições indevidas.

Diante do tema, a Diretoria de Administração informou que referente à contabilização
das devoluções aos patrocinadores por contribuições indevidas, apresentando os esclarecimentos técnicos
baseados nas normas contábeis vigentes, particularmente na NBC TG 25 (R2) e nos princípios de
prudência e representação fidedigna.

...

Por fim esclareceu que: “Nosso objetivo é garantir a representação fidedigna da posição
financeira da entidade. O reconhecimento prematuro de provisões, sem base suficiente, poderia levar a
distorções, induzindo interpretações equivocadas da real situação financeira.”

 

MP – 2 Indicadores do PGA (Pág. 94)  - Acompanhar o desempenho do indicador
Pessoal e Encargos Sobre Despesas Administrativas.

Diante do tema, a Diretoria de Administração esclareceu que o acompanhamento do
Indicador Pessoal e Encargos sobre Despesas Administrativas (IG PED) é realizado mensalmente, desde
maio/2023, por meio do Relatório Gerencial Geafi.

 

MP – 3 Limite Teto da Taxa de Carregamento (Pág. 100)  - Disponibilizar o
documento no qual o Conselho Deliberativo fixou o limite da Taxa de Carregamento.

Diante do tema, a Diretoria de Administração esclareceu que a taxa de carregamento foi
aprovada pelo Conselho Deliberativo, na 2ª Sessão Extraordinária, de 21/3/2023, e que todas as atas dos
Colegiados ficam disponíveis na área restrita do site, o qual todos os Conselheiros possuem acesso.
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XI. RELATÓRIO DE EFETIVIDADE
 

6.5 Procedimentos de Monitoramento nos Investimentos – Geris (pag. 131 do RCI)
O Conselho Fiscal afirma que “são diversos os ativos e investimentos em gestão. Não há

a mínima possibilidade de se controlar todos os valores mobiliários e gestores terceirizados dos fundos
contratados pela FUNPRESP. A fim de evitar que certos investimentos realizados pela Fundação (direta
ou indiretamente) possam ser realizados em Fundos de Investimentos ou ativos que tenham relação com
lavagem de capitais, sugere-se a adoção de modalidade passiva de investimentos como alternativa aos
participantes. Além disso, evita-se também, a ingerência política, na escolha dos ativos.”

Diante do tema, a Presidência esclareceu que, conforme Ofício 0082796 -
DIREX/PRESI/GEGOP, que trata do Ofício CF 0081435 - Relatório de Avaliação de Efetividade da
Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo da Funpresp-Jud – esses
itens já foram respondidos.

 

6.7 Avaliação Interna de Riscos – (pag. 132 do RCI)
O Conselho Fiscal reitera, afirmando que “são diversos os ativos e investimentos em

gestão. Não há a mínima possibilidade de se controlar todos os valores mobiliários e gestores terceirizados
dos fundos contratados pela FUNPRESP. A fim de evitar que certos investimentos realizados pela
Fundação (direta ou indiretamente) possam ser realizados em Fundos de Investimentos ou ativos.

Diante do tema, a Presidência esclareceu que, conforme Ofício 0082796 -
DIREX/PRESI/GEGOP, que trata do Ofício CF 0081435 - Relatório de Avaliação de Efetividade da
Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo da Funpresp-Jud – esses
itens já foram respondidos.

 

XII. CAPÍTULO TEMAS CORRELACIONADOS
 

3. Atraso na implementação de Perfis de Investimentos. (pags. 119 e 120 RCI)
O Conselho Fiscal afirma que “não há estudos, na análise de risco, acerca da

implementação de perfis passivos na fundação. Destaca-se a ausência de estudos para perfis passivos,
citando a "Parábola do Gestor" presente no livro "Investidor de Bom Senso", que destaca que os
investidores, como um grupo, têm mais chances de obter bons retornos se investirem de forma passiva.
Isso ocorre porque os custos das transações e dos impostos são menores para os investidores passivos do
que para os investidores ativos.”

Diante do tema, a Diretoria de Investimentos esclareceu que entende a preocupação do
Conselho Fiscal com a racionalização de custos e busca pela melhor relação de custo versus benefício,
mas recomenda-se atentar que o tratamento assertivo da questão deve levar em conta o papel do risco,
inclusive por força de regulação (CMN 4.994/2022, Art. 10).

Nesse sentido a DIRIN aponta a possível existência de viés na abordagem do CF, com
indicação da bibliografia, afirmando que “Há que se atentar, no entanto, que a parábola citada foi retirada
de um livro escrito por John C. Glogle, fundador da Vanguard Group , líder global em investimentos
passivos, grande interessada e beneficiada diretamente pelo crescimento do setor de fundos passivos.”

E acrescenta ainda que “Ilações sobre conflitos de interesses nesse processo necessitam,
portanto, serem acompanhadas de evidências, já que questionam a lisura de profissionais da Funpresp-Jud,
alcançando toda a linha do processo decisório de investimentos, que conta, inclusive, com participantes da
Fundação: quatro membros externos do Coinv, dois Diretores da Fundação e os integrantes do Conselho
Deliberativo.”

Segue trazendo recortes da citada literatura mostrando que, o CF ao optar por
recomendar exclusivamente uma gestão passiva, deixa de considerar diversos outros argumentos
apresentados pelo autor na análise de investimentos ativos, que, em tese, se aplicam a gestão de
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investimentos da Funpresp-Jud, de forma que conclui o seguinte: “Dessa forma a entendemos que a
afirmação de que “ a implementação de perfis passivos pode mitigar riscos, uma vez que esses fundos têm
custos menores, permitindo que os participantes da Funpresp-Jud mantenham mais do seu dinheiro ” se
apresenta como uma opinião.”

Em síntese, a solicitação do Conselho Fiscal para a implementação da gestão passiva de
investimentos para ser implementada necessita de estudos técnicos para ser avaliada e, se for o caso,
considerada na definição da política de investimento.

 

MP 4.1 Membros Conselheiros sem a vinculação com a Funpresp-Jud. Ausência de
"Skin the game’’. (pag. 123 RCI)

O Conselho Fiscal afirma que “Ficou constatado no Ofício - 0092336 –
DIREX/PRESI/GEGOP, presente do SEI 1791/2023. que diversos membros dos conselhos fiscal,
deliberativo e da diretoria não aplicam o dinheiro da sua aposentadoria na Funpresp-Jud, de modo que
muitos decidem o futuro da aposentadoria dos outros, sem sofrer as consequências financeiras dos
prejuízos advindos das aplicações e má-gestão do fundo, transferindo os riscos e a vulnerabilidade das
suas decisões.”

Após tecer várias considerações “insta-se à Funpresp-Jud a reavaliar sua abordagem,
adotando medidas que promovam uma gestão mais transparente e alinhada aos interesses dos
participantes, conforme as recomendações constantes do item 8 deste capítulo, intitulado MATRIZ DE
PROVIDÊNCIAS.”

Diante do tema, a Presidência entende que a competência para manifestação é do
Conselho Deliberativo.

Nesse sentido, propõe-se a realização de estudos, no sentido de aperfeiçoar o processo de
composição dos órgãos de governança, para que seja levado em conta, além da formação profissional, a
qualificação específica, a habilitação e a certificação, incluindo a disposição e disponibilidade de tempo
para o desempenho dos encargos, tanto para os representantes eleitos quanto para os indicados, mantendo-
se a proporcionalidade e representatividade dos segmentos dos patrocinadores (ramos da justiça/MPU) e
dos participantes.

 

4. Conclusões
 

No Relatório de Controles Internos, referente ao primeiro semestre de 2023, foram
abordados pelo menos 11 (onze) tópicos, sendo que os itens II a VI não apresentaram recomendações ou
propostas de encaminhamento, trazendo avaliações diversas, que envolvem a atuação, além do Conselho
Deliberativo, os Patrocinadores, os órgãos de controles externos, a auditoria externa, entre outros.

Nas avaliações realizadas, o Conselho Fiscal encaminhou 8 (oito) Matrizes de
Providências, que podem ser equiparadas a recomendações, sobre: i) a regularidade e aderência dos
recursos garantidores do Plano de Benefícios às normas e à Política de Investimentos da Fundação; ii) a
regularidade e aderência das premissas e hipóteses atuariais de resultados do Plano de Benefícios; íii) a
regularidade do planejamento e execução orçamentária; iv) a regularidade da gestão dos recursos do Plano
de Benefícios e do Plano de Gestão Administrativa e; v) a regularidade contábil alusiva à execução do
orçamento, tendo sido esclarecidas ou justificadas pela Diretoria Executiva, conforme indicadas acima.

Todas as recomendações/sugestões do Conselho Fiscal foram estudadas, sendo acatadas,
respondidas com os esclarecimentos e cronogramas ou justificadas. Alguns esclarecimentos envolvem
recomendações/sugestões já implementadas pela Fundação.

Na opinião deste relator, os argumentos apresentados nos esclarecimentos estão claros e
objetivamente expostos, podendo ser acatados pelo Conselho Deliberativo.

Diante do exposto, nos termos do artigo 10 da Lei Complementar 108/2001, artigo 32 do
Estatuto da Fundação, artigo 6º do Regimento Interno da Fundação, e parágrafo único do artigo 19 da
Resolução CGPC 13/2004, submeto o presente voto à avaliação do Conselho Deliberativo da Funpresp-
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Jud, propondo encaminhar a Nota de Esclarecimentos da Diretoria Executiva ao Conselho Fiscal

 

Brasília-DF, 06 de novembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Severino Duarte Amaral, Conselheiro, em 25/11/2024, às
19:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0121911 e o
código CRC 1D194E99.
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